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SUMÁRIO CHEFIA IX) GOVERNO: 

Portaria n° 40/92 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR: 

Despacho: 

Substituir/ri)) 05 Depu tados Ma)-Linho (tr'istog( nm Jri riis e Jose 

Pires dos Santos, respecti varne,itr', por Mana Helena 'lava-

res Leite e Maria Au xii ir, diria da Cru 7, Fortes Silva. 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n° 93/92: 

Aplica rari pessoa] da Polícia Ec'on,ínrir'ri e Fiara] ,, disposto i,,, De-

creto 1" 80/88, de 27 de Agosto, qo r' rego ]/i as condições gera i s 

e especiais rir' promoção rio pc'ss)ra 1 ria polícia de Ordena Pci - 

bOca, 

Decreto n 94/92: 

Decla ra que a publicação das decisões relativas ao parvimerit)), 

transferências, pr'o)n)ições, eXoner'rições, demissão e passa-

gerir à situação de li cc'n ria ilimi tada  dos 1/goa tecr ou i'u O'/O mia - 

rios públicos passa a ser asseguraria pelas uni dades orgâ ai - 

cas responsáveis pela gestã,, doa recu rsos hu rr,rinos de crina 

dc' parta me rito govem'n a ni en tal, 

Decreto n° 95/92: 

Norrieiri os anlministrad)irc's e mc'mnb rua do Conselho de Adminis-

tração ria Empresa Nacional de Administração rios Portos - 

(ENAPOR-E,P.). 

Coo fuma o orça ar',) to ri)) Município rio Maio rei'rrrerrte ao ano 

r'c',,nÓmnico de 1992. 

Portaria n"41/92 

Corri'u'rna o orça orno t)r rio Mun icípio de S. Vicente referente ao 

ano ec,inorrrir'r, rir' 1992. 

Portaria n° 42/92 

Co miii rma o o iça me n Lo rlir Município da Bo a Vista referente ao 

ano econômico de 1992. 

Rectificação: 

Ao [)ecm'etri a" 85/92, pu b] icridr) mi Boletim Oficial 1 Série 0rr  2/92, 

de 13 rir' Julho. 

Rectificação: 

À Portaria 36/92, pubhn-adi no Bolei/ia Oficial 1 Série rr  2/92, 

de 13 de ju]h,r, 

Rectificação: 

Ao Decreto-Lei ri" 79/92, pub]icrido no Boletim Oficial 1 Série n1r 

2/92 de 13 de, ju]i,r,, 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO: 

Portaria n° 43/92 

Distribui algumas verbas à Direcção-Gera] dos Registos, Notário 

e Identificação. 
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ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR Assi ni, 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 75 alínea 

e), cia Constituição o Governo decreta o seguinte: 

Gabinete do Presidente 
Artigo único. Ate ii publicação de regulamentos pró- 

Despacho prios, é aplicável ao pessoal da Policia Económica e Fis- 

cal, no que couber, o disposto no Decreto no 80/88, de 27 

O Grupo Parlamentar do MPD requereu ao Presi- de Agosto que regula as condições gerais e especiais de 

dente da Assembleia Nacional Popular, a substituição promoção do pessoal cia Policia de Ordem Pública. 

dos Deputados Martinho Gristógomo Ramos e ,José 

Pires dos Santos, ambos cio Circulo Eleitoral (ia Fre- Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

guesia de Nossa Senhora da Luz Concelho de São Vi- 

cente, respectivamente por Maria Helena Tavares Carlos Veiga Jorge- Carlos Fonseca -- Eurico Cor- 

Leite e Maria Auxiliadora cia Cruz Fortes Silva, candi- reia Monteiro -- - Jose 'I'oinás Veiga António Gual- 

datos suplentes cia respectiva lista. /x'rto do Rosário -- Manuel (7/iantre -- Teódo P'iguei- 

redo Si/ia -- Mau itel Fausíino ----- Rui Alhc' rio F. Soares 

Porque foram observados os requisitos legais pres- Leão Lopes ----Ai/s/o Coo çuiies Teixeira. 

critos no Regimento da Assembleia Nacional Popular e 

nos Estatutos dos Deputados, defiro o pedido (te substi- Prom ulgacio e o 16 cie ,Julho de 1992. 

tuição. 
Publique-se. 

Registe-se, notifique-se e publique-se para os efeitos 

legais. 

Gabinete do Presidente da Assembleia Nacional Po-

pular, 14 de Julho de 1992. - O Presidente da Assem-

bleia Nacloal Popular, Aniílcar Fernandes Spen cer 

Lopes. 

oo 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n 93/92 

de 27 de Julho 

O programa do governo prevê um conjunto (le medi-

das tendentes à reforma fiscal e considera, de forma 

inequívoca, que ela não se limita à mera revisão cia le-

gislação sobre impostos, abrangendo a necessidade da 

adequação da própria administração fiscal. 

Reconhecendo igualmente o papel que neste 

contexto está reservado à Polícia Económica e Fiscal, 

pretende o governo tomar as medidas necessárias à 

sua dignificação e à sua dotação de recursos humanos 

e materiais indispensáveis. 

Urna dessas medidas prende-se com os mecanismos 

legais que propiciem o ingresso de novos agentes e o 

acesso às diversas categorias hierárquicas, mecanismo 

esses até então inexistentes na PEF e que geraram si-

tuações complexas e injustas que não puderam ser ul-

trapassadas - e nem poderiam - pelo Decreto-Lei n' 

150/91, de 19 de Outubro. 

O Pres idente da República, ANTONIO MANU E 

MASCARENI IAS COMES MONTEIRO. 

Decreto n° 94/92 

de 27 de Julho 

No âmbito cio Programa de Desburocratização que a 

Administração Pública vem desenvolvendo, propõe-se o 

aligeiramento dos procedimentos administrativos, bem 

assim, a supressão de tbrmalidacies inúteis, bloqueado-

ras e factores de crispação e azedume no relaciona-

mento dos serviços com OS utentes, sendo estes, muitas 

vezes, os próprios agentes da Administração Pública. 

Deste modo, não raras vezes, são os próprios funcir 

niírios e agentes da Administração as vitimas' da 

ciisfuncionalidades burocráticas da própria organização 

que sustentam. 

Reconhece-se, assim, que o fluxograma cio provi-

mento dos agentes cia Administração Pública, envol-

vendo a intervenção (ia própria Direcção-Geral da Ad-

ministração Pública, conjuntamente com as unidades 

de gestão e administração do pessoal dos diversos Mi-

nistérios e Institutos Públicos, a Direcção-Geral cio Or-

çamento, o Tribunal de Contas e a Imprensa Nacional, 

não assegura a celeridade e eficácia que se impõe a 

unia Administração moderna e racionalizada. 

Assim, 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77` da 

Constituição o Governo decreta o seguinte: 
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Artigo 1° 1. A publicação das decisões relativas ao 

provimento, transferências, promoções, exoneração, de-

missão, passagem à situação de licença ilimitada dos 

agentes ou funcionários públicos passa a ser assegu-

rada pelas unidades orgânicas responsáveis pela ges-

tão cios recursos humanos de cada departamento go-

vernamental. 

Compete, ainda, às unidades responsáveis pela 

gestão cios recursos humanos dos departamentosgo-

vernamentais assegurar a apresentação dos funcioná-

rios à Junta de Saúde depois de obtida a autorização 

cio membro do Governo a cujo quadro pertence o in-

teressado. 

As competências anteriormente cometidas à Di-

recção-Geral da Administração Pública nas matérias a 

que se reftrem os números anteriores sao transferidas 

para as unidades respon s1vei s pela gestão dos recu r-

sos humanos dos diversos departamentos governamen-

tais. 

Art. 20 1. Os diplomas ou despachos para o pri- 

meiro provi mento ou acinu ssão na Função Pública de-

verão ser instruídos, com os documentos a que se re-

fere o n° 2 do artigo 13 cio Decreto-Lei i 46/89 de 29 

de ,Junho e enviados à Direcção-Geral cio Orçamento, 

para efeitos de cabimento orçamental. 

Nos casos em que haja delegação cia Direcção-

-Geral do Orçamento junto dos departamentos gover-

namentais a cabimentação é dada pela respectiva dele-

gação. 

Nos actos relativos a pessoal que se seguirem ao 

primeiro provimento, clesignaclamente a transferência, 

a promoção, requisição e reval idação de contrato os 

processos devem ser instruídos com os documentos es-

tritamente exigidos para o efeito, dispensando-se o 

envio cio processo individual. 

Art. 39 
- Obtido o cabimento orçamental, a Direc-

ção-Geral cio Orçamento remete todo o processo ao Tri-

bunal de Contas para efeitos de fiscalização preventiva 

ou visto. 

Art. 49 1. O Tribunal de Contas, verificada a lega- 

lidade através da aposição cio visto, remete o expe-

cliente à unidade responsável pela gestão dos recursos 

humanos do departamento governamental interessado. 

2. Em caso de recusa de visto deve Tribunal de 

Contas comunicar o facto à Direcção-Geral do Orça-

mento e ao departamento govern amental ou organismo 

proponente. 

Art. W-  Recebido o processo, com visto do Tribunal 

de Contas, (leve a unidade orgânica responsável pela 

gestão dos recursos humanos do departamento gover-

namental interessado providenciar a publicação do des-

pacho no Boletim Oficial. 

Direcção-Geral da Administração Pública o formulário 

em anexo, devidamente preenchido. 

Art. 79 
- Estão sujeitos à publicação no Boletim Ofi-

cial por extracto: 

a) O provimento cio pessoal, em qualquer das 

suas formas; 

h) A transferência; 

A promoção; 

A exoneração e a demissão; 

A licença Il imi tada  e a registada; 

A aposentação e a desligação de serviço; 

Art. 8 O presente diploma entra em vigor qua- 

renta e cinco (lias após a sua publicação. 

Carlos Veiga - Alfredo Teixeira. 

Promulgado em 16 de Julho de 1992. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 

MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Art. 6"-  Para efeitos de criação ou actualização cio 

cadastro dos funcionários, devem as unidades orgâni-

cas responsável pela gestão dos recursos humanos, 

após a publicação dos despachos no Bo1etm Oficial, re-

meter ao Banco de Dados dos Recursos Humanos da 
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FICHA INDIVIDUAL 

*1)Número  1 

Nome 1 1 

1 1 1 1 

Endereço 1 

Localidade 

Naturalidade Data nascim. 1 1 / L  

Nacionalidade 1 1 Sexo 1 

Nome do pai 
 

I 1 

1 1 1 1 

Nome da mãe 
 

1  

Estado civil 1 1 N filhos 1 

Nome do cônjugue 1 1 Li 

Prof. cônjugue 

Hab. literárias 1 

Profissão  

I' 9 B.I. 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Loc. emissão 1 

Data de admissão na Função Público  

Situação na Função Pública 1 

*1 —A preencher pelo banco de dados 
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FICHA DE CARREIRA 

SITUAÇÃO ACTUAL 

Organismo 1 

Quadro 

Cargo Ref. 1 Grau 1 

Tipo de lugar 1 1 Tipo de diploma 1 

Data de diploma 1 1 / 1 1 / 1 Data visto  

Antig. na cat. 1 / 1 1 / 1 N° B. O.  

Data deB.O. 1/1 1/1 Data dePossel  

Forma provimento 1_1 Tipo mobilidade  

Local de funções 

Decreto n° 95/92 

de 27 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77 da 
Constituição o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. São nomeados para os cargos de admi- 

nistradores e membros cio Conselho de Administração 
cia Empresa Nacional de Administração dos Portos 

(ENAPOR-EP), os cidadãos abaixo indicados: 

- Eng Leonildo Cirílio Monteiro 

- Eiig António Joaquim R. M. Fernandes 

- Alfredo Ferreira Fortes, e 

Maurino de Camões Brito Delgado 

Carlos Veiga - Teófilo Figueiredo António Mau-
rício dos Santos. 

Promulgado em 16 de Julho de 1992. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENI IAS GOMES MONTEIRO. 

-0§0- 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Interna 

Gabinete do Secretário de Estado 

Portaria n9  40/92 

de 27 de Julho 

Convindo confirmar o Orçamento do Município do 
Maio para o ano económico de 1992, devidamente apro-
vado pela respectiva Assembleia Municipal; 
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Ao abrigo do disposto na alínea b), do n°  1, cio artigo 
1070, do Decreto-Lei n0  52-A190, de 4 de Julho; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Secretíírio de Estado cia Administração Interna, o se-
guinte: 

Artigo 1° - É confirmado o orçamento do Municipio 
do Maio referente ao ano económico de 1992, pela 
forma seguinte: 

1 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Reeei/os co ri / ( 

Im pos tos, directos ................................................ 3 1 .1 28$) 10 

Impostos indirectos: Txts, licenças, e outros,  

serviços gerais pagos por empresas ....................  1-lO 00$00 

Txs. Ol(tlti(5 e outras ien1tlidides .................. 1.900 100$00 

lieruliomeotos de propriedulis ............................ 2 191$)))) 

1rans)erncias correntes ....................................13 566 127$01) 

Venda de bens duradouros ................................. 20 000$00 

Vendo de serviços e bens nCio do rodou ros 8 97)) 200$00 

Outras receitas comentes ...................................O 501 000$00 

Recm/o .5 (II' (0/0/0/ 

Venda de bens de inve.$)iroen)o .......................... 1 (150 000$01) 

1)). '1'titmisíer0iieiis de ctpital ................................... 50 111111$)))) 

Piissios liflloicell05 .............................................1 (0)) (11111$)))) 

Outras receitas de capital .................................. 100$01) 

1:1. 11i' (osi  ç1e5 ........................................................... 100$01) 

14. Contas de ordem ................................................. $9)) 000$00 

Tota l (11(5 receite ordioaiiao .................2 581 548$00 

De.sja'.snrs ori/mnoiin.s 

Serviços gerais ....................................................23 277 490$00 

Serviços de produção e diotrd,u icao di energia 

e1ectrict ................................................................1 18)) 000$00 

Serviços de abastecimento di agoo ....................(1:18 000$00 

Serviços de urietnisaçao e obras ......................... 11)81 8311$00 

Serviços de pousado nu nicipa) ..........................496 800$00 

G. Despesas comute ............................................... 3 576 000$00 

Soma .......................................... 32 250 1211$11)) 

7. Contas dc ordem .................................................33 1 428$()0 

Total das receitas io-djnírits .................2 581 548$00 

Art. 20 -Esta portaria tem efeitos retroactivos a 1 
de Janeiro de 1992. 

Gabinete do Secretário de Estado cia Admi til straçiio 
Interna, na Praia, 6 de Julho de 1992. O Secretário 
de Estado, Mário Ramos Pereira Si/La. 

Portaria n° 41/92 

de 27 de Jullit, 

Convindo confirmar o orçamento do Município de S. 
Vicente para o ano económico de 1992, devidamente 
aprovado pela respectiva Assembleia Municipal; 

Ao abrigo cio disposto na a li n ea h, cio a° 1, do artigo 
107, do Decreto-Lei n 2-A/90. do ,1 de Ju1ho: 

Manda o Governo cia República de Cabo Verde,  pelo 
Secretário de Estado da Adniinistraçóo Interna, o se-
guinte: 

Artigo 1° -É confirmado o orçam e ntc) do Município 
de S. Vicente para o ano econ Omico de 1992, pela forma 
segui te: 

RECEITAS ()111)INAIII.AS  

Remm los i -i ii -i - i',i ler 

Impostos directo ............................................... 2)) 838 680$00 

Inmiios1cs imbrectos. Taxas, licenças, c' outros 
sermcns gerais pagos por- (n)(resa.s .................... 12728 000$00 

1. 'I'o\s, o leis e nutra sordolades ..................(11)98 000$00 

1. Rendimentos (le pmprsilades ............................9 050 000$00 

Tran.sli-r6rieias correntes ....................................17 919 400$00 

Vendi de 11(115 (lo r(dni os .................................400 000$00 

Vencia de serviços e iicmrs oito dci rodou ros .........11 122 (1110$01) 

Outras receitas (-((crentes ...................................2 171 0110$00 

],>i ,( a/os/opm/ol 

Vencia de bens de insesti noiltos ........................ 17 000 000$00 

1)). Transíercociii de i- .(ntal ..................................... 31 000$00 

1:1. lleceil:is de capmt:d .............................................. 20)) 000$00 

1-1 , De 05i çoi -s ........................................................... 4 1 320$00 
$onm (105 (eceitas correntes dc ctpitd e 

reposições ........ ............................... .97 601) 000$00 

15. ('omitas de ordem ..................................................2400 000$00  

loto) das receiLs ordinárias ..................... 10)) 000 000$00 

,in/O(0 mios 

Calonete do l'resideoie ila (5lnmara ...................9 436 000$00 

Direcção \dmoioistra1iva e Vinanceira ...............14 053 600$00 

:1. Di tieç ti dos Serviços (eco icos ..........................29 755 100$00 

-1. Direceõo dos Serviços Urbanos ...........................11) 753 600$00 

Di icç- (O de Desenvolvimento Econômico 
SOciO-( 'o Lo ral ..................................................... 6 538 400$00 

Despesas corou os .................................................5 944 000$00 

Contas de or,lem .................................................2 400 000$00  

Secretaria de Assembleia Municipal .................... 1 119 000$00 

10)1(1 c1s receitas ordi maIano .............. 100 000 000$00 

Art. 2'-  Esta portaria tem efeitos retroactivos a 1 
de ,Janeiro de 1992. 

Gabi tete cio Secreta no de Estado da Administração 
Interna, na Praia, 6 de Julho de 1992. - O Secretário 
de Estado, Aluno J?autvs Pereira Si/ta. 

Portaria n° 42/92 

de 27 de ,Julho 

Convindo confirmar o Orçamento do Município cia 
Boa Vista para o ano económico de 1992, devidamente 
aprovado pela respectiva Assembleia Municipal; 
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Ao abrigo do disposto na alínea h), cio n 1, do artigo 
107v, do Decreto-Lei n° 52-iV90, de 4 de Julho; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Secretário de Estado da Administração Interna, o se-
guinte: 

Artigo i - É confirmado o orçamento do Município 
da Boa Vista, para o ano económico de 1992, pela 
forma seguinte: 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas ciirre/i les 

Impostos directos ................................................80 000$00 

Impostos indirectos: Taxas, licenças, e outros 
serviços gera is pagos por ('01)1(S0S .................... 165 200$00 

Taxas, multas e outras penalidades ..................190 200$00 

Rendimentos de propriedades ............................780 000$00 

Transftuõnci as correu tes ....................................12 614 300$00 

Venda de bens duradouros   .................................20 000$00 

Venda de serviços e bens não duradoiros 6 346 500$00 

Outras receitas correntes ...................................5 104 200$00 

Recei las de (0i 1(1/ 

Venda de heis de investi inen tos ........................300 000$00 

13. Ou tias receitas de capital .................................. 1 000$00 

11. Reposições ........................................................... 5 000$00 

Somou das receitas (orreuules de capital e 
reposições ....................................... 25 606 400$00 

15. Coitas de ordem ..........................................11(1 000$00 

Total das receitas mdi oárias.......... ........... 25 716 400$00 

II 

Despesas uniu tinimos 

Serviços Gerais ....................................................14 897 120$00 

Fu ncion amnento da Assembleia Municipal 460 000$00 

Serviços de produção e distribuição de i negma 
elétrica e água ...................................................8 340 680$00 

'1. Serviços de ui'hananmzaçáo eobm'as .................. 145 200$00 

Despesas comuns .............................................1 763 400$00 

Contas de ordem .................................................110 000$00 

Total das receitas ordinárias ..............25 716 400$00 

Art. 2o-  Esta portaria tem efeitos retroactivos a 1 
de Janeiro de 1992. 

Gabinete do Secretário de Estado da Administração 
Interna, na Praia., 6 de Julho de 1992. - O Secretário 
de Estado, Mário Ramos Pereira Silva. 

Secretariado do Conselho de Ministros 

Rectificação 

Por ter saído inexacto, rectifica-se 1)05 termos se-
guintes o Decreto n0  85/92, publicado na 1 Série cio Bo-

letim Oficial n 2/92, de 13 de Julho. 

No artigo único 

Onde se lê: 

Nomeia Avelino Sanches de Barros 

Deve ler-se: 

Nomeia Eugénio Avelino Sanches de Barros. 

Secretariado do Conselho de Ministros, na Praia, 14 
de Julho de 1992. - O Secretário do Conselho de Mi-
nistros, Benvindo do Rosário F. Oliveira. 

Rectificação 

Por ter saído inexacto, rectifica-se nos termos se-

guintes a Portaria n0  36/92, de 13 de Julho, publicado 

no Boletim Oficial n0 2/92 1 Série , de 13 de Julho. 

No Preambulo. 

Onde se lê: 

139/91 

Deve ler-se: 

193/91 

No artigo 1. 

Onde se lê: 

É apovada a segunda lista,.,, que faz parte inte-

grante cio Decreto n0  193/91 de 30 de Dezem- 

bro. 

Deve ler-se: 

É aprovada a segunda lista..., que faz parte inte-

grante cio Decreto a0  193/91 de 30 de Dezem-

bro. 

No artigo 2. 

Onde se lê: 

Esta portaria entra imediatamente em vigor a 
partir de 1 de ,Julho de 1992. 

Deve ler-se: 

Esta portaria entra em vigor a partir de 1 de 

Julho de 1992. 

No Anexo coluna Posições NCA). 

Onde se lê: 

09.20 

09.10 

Deve ler-se: 

09.02 

a 
09.10 

Onde se lê: 

12.01 

12.02 

Deve ler-se: 

12.01 

a 

12.04 

No Anexo (Coluna Designação Mercadorias). 

Onde se lê: 

Jornais e outras publicações ... .Albuns ou Livros 

de estampas...; Música manuscrita ou Im-

prensa...; obras cartográficas qualquer espé-
cie. 
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Deve ler-se: Capítulo 1. divisão 4. código 1.41 -Salário do 
pessoa] cvc atua] Jornais e outras publicações. . .; Albuns ou Livros Dotaçào Or'ÇiII)iCiltaI ... 210000$00 

de estampas.. Música manuscrita ou 1 m- Conservatória dos Registos ria Região de S. Vi- 

prensa...; obras cartográficas e qualquer es- ........................................................................ 10 630$00 
I)e1egaç5o dos Registos e Notariado da Brava 99 684$00 pede. 
Delegação dos Registos e Notariado de Boa Vista 99 684$00 

Secretariado do Conselho de Ministros, na Praia, 15 
de Julho de 1992. - O Secretário do Conselho de Mi-
nistros, Benvindo do Rosário F. Oliveira. 

Rectificação 

Capítulo 1, divisão 4'. código 1.42', a]. (1) 

Reroorreraçõii de pessoa] diverso Pessoa] de 
li mpeza: 

Dot,içóo Orça roeota] 30 000$00 
1)ed1r C de 10'................3 000$00 

210 000$00 

Por ter saído inexacto, rectifica-se nos termos se-
guintes o Decreto-Lei n° 79/92 publicado no Boletiiii 
Oficial n° 2/92, 1 Série, de 13 de Julho. 

No 6° § do preâmbulo 

Onde se lê: 

No quadro de vencimentos Ora consignado se iii-
cluem os do Presidente do Supremo Tribunal 
de Justiça 

Deve ler-se: 

No quadro de vencimentos Ora consignados não se 
incluem os cio Presidente do Supremo Tribu-
nal de Justiça 

No artigo 4° 

Onde se lê: 

São revogadas as alíneas a) e h), dos artigos 29° da 
Lei n° 32/111/87 (, 28° da n° 33/111/87 

Deve ler-se: 

São revogadas as alíneas ci) e hi, dos artigos 29° (lii 
Lei n° 32/111/87 e 28° tia Lei a° 33/111/87 

Secretariado do Conselho de Ministros, na Praia, 17 
de Julho de 1992. - O Secretário cio Conselho de Mi-
nistros, Beii vindo do Rosário E. Oliveira. 

oo 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, 
Notariado e Identificação 

Portaria n0  43/92 

de 27 (1(1 Julho 

Tornando-se necessário procederá distribuição de a!-
gumas verbas atribuídas à Direcção-(_',eral tios Regis-
tos, Notariado e Identificação: 

Sol) proposta cia referida Direcção-Geral, ouvida pie-
viamente o Ministro tias Finanças e cio Planeamento; 

Manda o Governo tia República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Justiça e do Trabalho, o seguinte: 

Artigo P — São distribuidas à Direcção-Geral tios 
Registos, Notariado e Identificação as seguintes verbas 
do orçamento vigente: 

Do t a o o ti lis 5 ve] ......... 27 000$00 
De]egacóo dos Registos e Nrit oS ado dii Brava ..... 27 000$00 

(5rpftu]o 1", divisóo 4', código 14 Desloca- 
ções --- Compensaçóo de encargos: 

Dotaçóo orçaroerita] ...... 212 500$00 
Dedo ir de lot.. .............  2 1 250$00 

Dotacóo otilizóvel ......... 191 250$00 
Direcçóo-Gera] ........................................................ 191 250$00 

Capítulo 1", dr'is5o 1'. código 23" Bens 
riSo ilrrriidouros -- (lorriloistivris e ]ciliriflcarr- 
tes: 

Drit:içõo orçarircol :il 37 500$00 
Deduçóii (le 10'? 3 750$00 

Dotaçóo uti]iz:ivu] ..........n 750$00 
1) i recçóo-Gera] ........................................................ 33 7 ,50$00 
Cprti]o 1'. divisão 4'. código 26" —  Bens 

[ião (lo radouros -- Consil ino de secretaria: 
Dotaçiun orça roenir] ......560 000$00 
Dedo çõo de 10'? .............56 000$00 

Dotaçóo uti] i savel ......... 504 000$00 
1h recçóo-Geral ........................................................ 24 000$00 
Arquivo Nacional dc' Ideiutr 0caç5o Civil 140 000$00 
Secção Reg. dii Arq. de ldentóicrçóo Civil de S. 

Vicente ............................................................ 40 000$00  

504 000$00 
Capitulo 1'', divrsóo .C, código 27'— Bens 

o rir do radrru ro, -- Outros: 

Dotaçórr orça menti 1 65 920$00 
Dedo çóo de IOC 6 592$00 

Dotaçóo utilizrvel ..........59 328$00 
Direcçóur-( icro] ........................................................ 25 310$00 
Arquivo Nacional de Idern(i]icuçúo Civil 18 168$00 
Secção Reg. do Arq, de lrluu(i]lcucóo Civil de S. 

Vice o te ............................................................ 15 850$00 

59 328$00 
Capitulo 1', divisão ..... codigo 28"--- Aquisi- 

ção de serviços - 'transportes e corroloica- 
çóes: 

Dotaçóo rrrçaroenrtal 92 225$00 
Deduçóo de 11.................9 222$50 

Drutaçóru utilizóvel .........83 002$50 
Direcçóo-Geral ........................................................ 55 650$00 
Arquivo Nacirurnal de Idemnti]icaçóo Civil 11 352$50 
Secçóur Reg. do Arq. de ldeoti]icaçóo Civil de S. 

V cc nitc....................... ................ .... .................. 16 000$00 

83002$50 

Ministério da Justiça e tio Trabalho, 27 de Julho de 
1992. - O Ministro, Eurico Correia Monteiro. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


